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Resumo
O presente estudo sintetiza reflexões sobre a política de cotas na educação superior e a assistência estudantil como ferramentas de garantia do direito à educação para estudantes oriundos de grupos sociais historicamente privados do acesso às universidades públicas. Tratou-se de pesquisa bibliográfica e documental. Como principais descobertas pode-se afirmar: a permanência estudantil na universidade pode ser considerado como um fenômeno multifacetado, que pode ser sintetizado em duas dimensões centrais: apoio socioeducacional, com a garantia do suporte de nivelamento acadêmico e auxílios socioassistenciais; A dimensão socioemocional, com a garantia de suporte institucional para atendimento psicológico, psicopedagógico e social. Conclui-se, portanto que após as medidas afirmativas, são mais estudantes negros, pardos, indígenas e especialmente, oriundos da classe trabalhadora. De modo que, a assistência estudantil é instrumento fundamental para o êxito e sucesso acadêmico desse novo perfil de estudantes universitários.
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Abstract
This study summarizes reflections on the quota policy in higher education and student assistance as tools to guarantee the right to education for students from social groups historically deprived of access to public universities. This was a bibliographic and documentary research. The main findings are: student retention in university can be considered a multifaceted phenomenon, which can be summarized in two central dimensions: socio-educational support, with the guarantee of academic leveling support and social assistance; and the socio-emotional dimension, with the guarantee of institutional support for psychological, psychopedagogical and social care. Therefore, it is concluded that after affirmative action measures, there are more black, brown, indigenous and especially working-class students. Therefore, student assistance is a fundamental instrument for the success and academic achievement of this new profile of university students.
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1 INTRODUÇÃO
A implementação das políticas de cotas no ensino superior brasileiro representa uma resposta necessária às históricas desigualdades raciais, sociais e econômicas que estruturam a sociedade. 
Nesse contexto, o presente estudo busca sintetizar algumas reflexões sobre a política de cotas na educação superior e a assistência estudantil como ferramentas de garantia do direito à educação para estudantes oriundos de grupos sociais historicamente privados do acesso às universidades públicas.

A metodologia adotada caracteriza-se por ser uma pesquisa descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica e documental, permitindo uma análise dos múltiplos aspectos relacionados às políticas de cotas. 

Como principais resultados é possível afirmar que o apoio à permanência estudantil na universidade pode ser considerado como um fenômeno multifacetado, que pode ser sintetizado em duas dimensões centrais: apoio socioeducacional, com a garantia do suporte de nivelamento acadêmico e auxílios socioassistênciais; A dimensão socioemocional, com a garantia de suporte institucional para atendimento psicológico, psicopedagógico e social.

Conclui-se portanto, que a política de cotas na universidade, impacta na mudança do perfil social e econômico das universidades públicas. Após as medidas afirmativas, são mais estudantes negros, pardos, indígenas e especialmente, oriundos da classe trabalhadora. De modo que, a assistência estudantil é instrumento fundamental para o êxito e sucesso acadêmico desse novo perfil de estudantes universitários.

O artigo apresenta-se com esta introdução, um item que versa sobre o conceito e percepção de cotas na educação superior, além de um item que apresenta sínteses sobre o apoio à permanência para estudantes cotistas, além de um item destinado às considerações finais sobre o tema em voga.
2 POLÍTICA DE COTAS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA
As políticas de cotas no Brasil emergiram no início do século XXI como uma resposta concreta às demandas por justiça social e reparação histórica, considerando o legado de exclusão e desigualdades estruturais que marcaram o país. 
O marco inicial das políticas de cotas foi a adoção, em 2002, do sistema de reserva de vagas pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Este modelo inovador reservava vagas para estudantes negros, pardos, indígenas e oriundos de escolas públicas, abrindo caminho para iniciativas semelhantes em outras instituições. 
Em 2012, a Lei nº 12.711 consolidou a prática ao determinar que 50% das vagas em instituições federais fossem reservadas para estudantes de escolas públicas, com recortes específicas para pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência. Conforme discutido por Santos (2020), o contexto social e econômico de cada tempo histórico definem os caminhos da estruturação das políticas públicas, assim Santos (2020, p. 5), afirma:
Desde a década de 1980, à medida que o neoliberalismo se foi impondo como a versão dominante do capitalismo e este se foi sujeitando mais e mais à lógica do setor financeiro, o mundo tem vivido em permanente estado de crise. [...] A pandemia vem apenas agravar uma situação de crise a que a população mundial tem vindo a ser sujeita.
Santos ressalta a persistência de crises estruturais agravadas pelo neoliberalismo, contexto no qual se insere a implementação das políticas de cotas no Brasil. O autor identifica que, desde a consolidação do neoliberalismo nos anos 1980, o mundo tem enfrentado um estado de crise contínua que não busca solução, mas legitima a concentração de riqueza e a precarização de políticas públicas essenciais, como saúde e educação.
Embora tenham sido alvo de críticas, especialmente no que diz respeito ao mérito acadêmico, diversos estudos evidenciam que os estudantes cotistas, quando apoiados adequadamente, apresentam desempenho equivalente ou até superior ao de seus colegas não cotistas. Nesse sentido, o texto “Ciências Humanas e suas Tecnologias” argumenta que “o mérito, quando descontextualizado, ignora as desigualdades de oportunidades estruturais, perpetuando a exclusão e a injustiça” (BRASIL, 1999).
Além de ampliar o acesso, as cotas desempenharam um papel significativo na promoção de debates sobre identidade, reparação e inclusão no Brasil. Como Freire (1996) destacou em Pedagogia do Oprimido, “a educação libertadora deve romper com a cultura do silêncio e promover a autonomia dos sujeitos”, algo que as políticas de cotas vêm progressivamente alcançando ao integrar grupos historicamente silenciados no espaço universitário.
Em suma, as políticas de cotas representam um instrumento fundamental de democracia substantiva. Mais do que um programa de governo, configuram-se como um compromisso ético e político com a construção de uma sociedade mais justa, plural e inclusiva, cuja consolidação dependerá da capacidade dos diferentes atores sociais de reconhecerem a educação como um direito fundamental e como ferramenta essencial de transformação social.
3 POLÍTICA DE APOIO À PERMANÊNCIA ESTUDANTIL EM PERSPECTIVA
A permanência estudantil no contexto das políticas de cotas transcende a simples garantia de acesso, configurando-se como um processo complexo de transformação socioeducacional. Mais do que uma política compensatória, representa um movimento de ressignificação das estruturas de poder historicamente cristalizadas no ensino superior brasileiro. Segundo Silva (2018, p. 37), “a permanência estudantil constitui categoria analítica fundamental que transcende a simples garantia de matrícula institucional”.
As barreiras à permanência manifestam-se em múltiplas dimensões e não podem ser vistas como fenômenos isolados. Como destaca Santos (2019), as desigualdades educacionais não se resumem ao ingresso, mas se reproduzem cotidianamente nos processos de permanência e êxito acadêmico, revelando estruturas de poder historicamente sedimentadas.
No âmbito financeiro, as desigualdades emergem como barreiras centrais para os estudantes cotistas. A precariedade das condições materiais evidencia as estruturas de reprodução de desigualdades. Santos (2019, p. 71) destaca que a mera reserva de vagas não é suficiente para neutralizar as condições históricas de exclusão:
Com este histórico de racismo e elitismo da sociedade baiana, é lógico pensar que as vagas para formação em profissões de melhor status e perspectivas financeiras serão reservadas para os mesmos de antes das cotas. [...] Enquanto outros continuarão lidando com problemas econômicos, vivendo precariamente, trabalhando em paralelo ao curso universitário, sem livros, equipamentos e recursos pessoais.
Nesse sentido, os programas de auxílio estudantil, bolsas e outras formas de suporte institucional tornam-se ferramentas fundamentais para mitigar essas assimetrias. Contudo, a necessidade de um enfoque multidimensional se faz evidente ao considerar também os desafios acadêmicos. Gomes (2017, p. 2) pontua:
O foco central são os sujeitos sociais, entendidos como cidadãos e sujeitos de direitos. Essa interpretação tem sido adensada do ponto de vista político e epistemológico pelos movimentos sociais ao enfatizarem que os sujeitos de direitos são também diversos em raça, etnia, credo, gênero, orientação sexual e idade, entre outros.

Assim, enfrentar as defasagens formativas refletem as fraturas de um sistema educacional historicamente segmentado, onde o déficit reside nas condições estruturais que marginalizaram determinados grupos. Políticas de nivelamento e acompanhamento pedagógico diferenciado são estratégias cruciais para democratizar o acesso ao conhecimento.
Os desafios socioemocionais configuram-se como outro aspecto fundamental da permanência. Ribeiro (2017, p. 7) argumenta:
Assim, entendemos que todas as pessoas possuem lugares de fala, pois estamos falando de localização social. E, a partir disso, é possível debater e refletir criticamente sobre os mais variados temas presentes na sociedade. O fundamental é que indivíduos pertencentes ao grupo social privilegiado em termos de locus social consigam enxergar as hierarquias produzidas a partir desse lugar e como esse lugar impacta diretamente na constituição dos lugares de grupos subalternizados.
Os processos de ressignificação identitária mostram que os estudantes cotistas não são apenas receptores passivos, mas agentes de transformação que questionam e ressignificam os próprios espaços universitários.
Nesse sentido, conforme hooks (2019, p. 37):
Tirar essas pautas da invisibilidade e um olhar interseccional mostram-se muito importante para que fujamos de análises simplistas ou para se romper com essa tentação de universalidade que exclui. A história tem nos mostrado que a invisibilidade mata, o que Foucault chama de 'deixar viver ou deixar morrer.
A pandemia de COVID-19 intensificou as assimetrias já existentes, evidenciando desigualdades digitais e socioeconômicas. Como observa Vasconcelos e Bastos (2021, p. 6):
As desigualdades sociais, ferida aberta com a qual o país convive, mostraram-se presentes em toda a sua crueldade. O ensino remoto requer acesso à tecnologia, que, efetivamente, não se encontra disponível a todos os alunos e tampouco na mesma medida. Afirmar que todos os alunos e todas as escolas tiveram iguais condições de acesso às aulas remotas seria uma falácia inquestionável e uma afirmação leviana.
Essas desigualdades reforçam a necessidade de compreender a permanência como um projeto ético-político de transformação. Não se trata apenas de garantir a presença física dos estudantes, mas de criar condições efetivas de protagonismo, participação e produção de conhecimento. Desse modo, a permanência estudantil, na concepção de Santos (2019, p. 45), transcende "a mera reprodução de estruturas institucionais tradicionais", configurando-se como um dispositivo contra-hegemônico de ressignificação das relações de poder no ambiente universitário.
Freire (2020, p. 87) enfatiza que a democratização do conhecimento representa "um projeto ético-político de descolonização das práticas acadêmicas", onde a universidade se transforma em "território de insurgência intelectual". Nessa perspectiva, as narrativas marginalizadas encontram potência de enunciação e legitimidade interpretativa.
As abordagens interseccionais, segundo hooks (2019, p. 37), revelam-se fundamentais ao "tirar essas pautas da invisibilidade", permitindo uma compreensão mais complexa das múltiplas diferenças que constituem as trajetórias dos sujeitos. A permanência torna-se, assim, "um processo dinâmico de negociação de identidades" (Ribeiro, 2017, p. 12).
Gomes (2017, p. 2) destaca que o foco central deve ser nos "sujeitos sociais, entendidos como cidadãos e sujeitos de direitos", considerando sua diversidade em "raça, etnia, credo, gênero, orientação sexual e idade". Essa perspectiva amplia a compreensão da permanência estudantil para além de mecanismos institucionais restritivos.
Vasconcelos e Bastos (2021, p. 6) corroboram essa perspectiva, destacando que as desigualdades sociais "mostraram-se presentes em toda a sua crueldade", especialmente no contexto da educação remota, onde "não se pode afirmar que todos os alunos tiveram iguais condições de acesso".
A universidade, nesse sentido, precisa se constituir como um "ambiente de democratização epistêmica" (Freire; Brandão, 2019, p. 112), onde diferentes repertórios culturais possam coexistir, dialogar e produzir conhecimentos insurgentes.
O desafio contemporâneo, como argumenta Santos (2019, p. 95), reside na construção de uma instituição que "não apenas tolera a diferença, mas a celebra como potência epistemológica e política". Trata-se de um horizonte ético em permanente construção, cujo objetivo ultrapassa os limites institucionais para se projetar como um projeto de transformação social mais amplo.
Esta abordagem dialoga diretamente com a perspectiva de Ribeiro (2017, p. 15), para quem é fundamental "compreender como os lugares sociais impactam diretamente na constituição dos lugares de grupos subalternizados", ressignificando as próprias estruturas de poder acadêmicas.
Nesse sentido, a implementação e gestão das ações de assistência estudantil são responsabilidades atribuídas às próprias instituições de ensino, conforme estabelece o Decreto 7.234 (Brasil, 2010). Para que essas políticas públicas sejam efetivas, é fundamental realizar avaliações que permitam verificar sua capacidade de transformar a realidade, como argumenta Raasch (2012).
Para monitorar o programa, as instituições submetem ao MEC relatórios sobre as iniciativas desenvolvidas com os recursos disponibilizados, abrangendo as áreas previstas no Decreto 7.234/2010. Entretanto, os indicadores quantitativos coletados pela Secretaria de Educação Superior (Sesu/MEC) - que incluem dados sobre infraestrutura, número de beneficiários e recursos utilizados - são insuficientes para avaliar efetivamente o impacto dessas ações nos objetivos estabelecidos pela legislação.
Raasch (2012) explica que as políticas públicas constituem um conjunto de diretrizes e procedimentos que materializam a orientação política estatal, regulamentando atividades governamentais de interesse público e representando a atuação intencional do Estado na sociedade. 
No atual cenário de heterogeneidade entre as IES e considerando as lacunas existentes na compreensão do PNAES, surgem desafios significativos para avaliar a eficácia das ações de assistência estudantil em relação aos objetivos de inclusão social e redução da evasão e retenção. Dado o caráter recente do programa, ainda não é possível determinar conclusivamente sua contribuição para a permanência e melhoria do desempenho acadêmico no ensino superior.
Bardagi, Andrade e Teixeira (2010) observam que, embora nas últimas décadas tenham surgido estudos sobre o impacto das experiências universitárias no desenvolvimento e desempenho dos estudantes, a atenção ao universitário para além do assistencialismo ainda é uma preocupação relativamente nova, especialmente quanto a serviços de apoio e orientação.
A literatura existente indica que fatores contextuais, pessoais, relacionais e acadêmicos influenciam a permanência e o desempenho estudantil. O PNAES contempla parcialmente alguns destes aspectos em sua política de assistência estudantil. 
Segundo Vasconcelos (2010), esta assistência busca oferecer recursos para superar obstáculos ao desempenho acadêmico satisfatório, possibilitando o desenvolvimento durante a graduação e reduzindo índices de abandono e trancamento. 
Neste contexto, evidencia-se que a permanência estudantil é um fenômeno multifacetado que demanda uma abordagem holística, integrando tanto aspectos socioeconômicos quanto psicopedagógicos, sendo fundamental que as políticas públicas educacionais reconheçam e contemplem esta complexidade em suas diretrizes e ações práticas.
4 CONCLUSÃO
As políticas de cotas no ensino superior brasileiro representam um marco significativo na busca por justiça social e inclusão educacional. Através delas, não apenas se promove a democratização do acesso às universidades, mas também se catalisam transformações identitárias profundas, ressignificando espaços institucionais historicamente excludentes.
Contudo, o desafio da permanência estudantil ainda persiste como uma barreira substancial. A taxa de conclusão de 40% entre os ingressantes de 2010 demonstra que o ingresso, por si só, não é suficiente para garantir o êxito acadêmico. Torna-se imperativo o investimento em políticas complementares que assegurem condições socioeconômicas, pedagógicas e psicossociais adequadas para os estudantes cotistas.
Ademais, as políticas de cotas transcendem a questão do acesso e passam a ser dispositivos de descolonização epistêmica e transformação cultural. Elas desafiam narrativas eurocêntricas e estruturas de poder consolidadas, promovendo uma diversidade que vai além da representatividade numérica, fortalecendo a legitimidade dos saberes historicamente marginalizados.
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